
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2030177 - MT (2021
/0373163-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADA : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : ALZIRA MARQUES NUNES
ADVOGADO : HERMES FELICIANO DE DEUS NERY - MT013849

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DE
CRUZEIRO REAL EM URV. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. REESTRUTURAÇÃO DA
CARREIRA. TERMO INICIAL. LEI LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui o entendimento de que "não
se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de
diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter
corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação
de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte
" (AgInt no REsp 1.957.392/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).30/5/2022 2/6/2022  

2. A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais,
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em
recurso especial. Desse modo, é aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 280 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Na presente hipótese, o acolhimento da tese recursal implica o reexame
do conjunto probatório dos autos, pois somente com a liquidação do quantum debeatur
em cada caso particular é que seria possível verificar a real existência de
recomposição salarial advinda da reestruturação da carreira, o que é inviável ante o
óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .27 de maio de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2030177 - MT (2021
/0373163-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADA : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : ALZIRA MARQUES NUNES
ADVOGADO : HERMES FELICIANO DE DEUS NERY - MT013849

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DE
CRUZEIRO REAL EM URV. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. REESTRUTURAÇÃO DA
CARREIRA. TERMO INICIAL. LEI LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui o entendimento de que "não
se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de
diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter
corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta caracterizada relação
de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte
" (AgInt no REsp 1.957.392/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ).30/5/2022 2/6/2022  

2. A alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais,
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em
recurso especial. Desse modo, é aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 280 da
Súmula do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Na presente hipótese, o acolhimento da tese recursal implica o reexame
do conjunto probatório dos autos, pois somente com a liquidação do quantum debeatur
em cada caso particular é que seria possível verificar a real existência de
recomposição salarial advinda da reestruturação da carreira, o que é inviável ante o
óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO da
decisão de minha relatoria de fls. 705/711.

A parte agravante defende haver equívoco na decisão porque (fl. 718):
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[...] a prescrição, nos casos em que há reestruturação de determinada
carreira, atinge o fundo de direito (e não somente as parcelas anteriores ao
quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a data dessa
reestruturação.

Isso porque, nos casos em que ocorre a reestruturação da carreira, há
o reconhecimento da Administração Pública de que houve a efetiva
defasagem salarial e a incorporação do percentual correspondente a essa
defasagem nos vencimentos dos servidores.

Dessa forma, com a incorporação, não há mais que se cogitar na
ocorrência de relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas
anteriores ao lustro prescricional, pois ocorre, no caso, a prescrição do fundo
de direito, cujo termo inicial é a própria reestruturação remuneratória da
carreira.

 
Nesse sentido, afirma serem inaplicáveis ao presente caso as Súmulas 83 e

85 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

Ainda argumenta não ser o caso de aplicação das Súmulas 7 do STJ,
porque "é possível a revaloração das premissas fáticas consignadas no acórdão, a fim 

" (fl. 721), e 280 dode dar o correto deslinde jurídico para as situações dos autos
Supremo Tribunal Federal (STF), visto que a pretensão recursal prescinde da análise
de legislação local.

Não foi apresentada impugnação (fl. 728).

É o relatório.

VOTO

Não merece prosperar a irresignação recursal.

Na decisão agravada, na parte em que se conheceu do recurso especial e a
ele foi negado provimento, concluiu-se que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem
teria seguido o entendimento do STJ quanto à incidência da prescrição nos casos em
que o servidor busca o pagamento das diferenças salariais decorrentes da conversão
de cruzeiros reais em unidade real de valor (URV).

Em nova análise, observo que existe efetivamente a sintonia entre o julgado
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO e o
entendimento pacificado por este Tribunal a respeito da controvérsia posta nos autos.
Isso porque, nos casos como o que ora se examina:

"[...] não se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que
se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da
Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura
da ação, porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se
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renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 desta Corte" (AgInt no REsp
n. 1.957.392/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).30/5/2022 2/6/2022

 
No mesmo sentido, cito o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. RELAÇÃO DE
TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
INOCORRÊNCIA. DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA.
POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULAS N. 7 DO STJ E N. 280 DO
STF. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária de cobrança em razão da
conversão dos salários em URV data de março a junho de 1994, julgada
improcedente.

2. O Tribunal a quo deu provimento ao apelo da Parte autora.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para negar

provimento ao recurso especial, pela aplicação do entendimento firmado por
esta Corte no julgamento do REsp 1.101.726/SP e pela incidência das
Súmulas n. 7 do STJ e n. 280 do STF.

4. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a prescrição, no caso,
atinge somente as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à
propositura da ação, nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando a
Fazenda Pública não tiver negado o próprio direito pleiteado.

5. O decidido pelo Tribunal de origem não destoa do entendimento
firmado por esta Corte, no julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, sob o
regime dos recursos repetitivos, no sentido de que "é obrigatória a
observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei
Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos
proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22,
VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar
sobre o sistema monetário" (REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe ).14/08/2009

6. O acórdão recorrido está em consonância também com o
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, quanto ao fato de
que, nas ações que tratam de diferenças salariais decorrentes da conversão
da moeda em URV, "conquanto seja vedada a compensação de perdas
salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a
limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos
decorrente de reestruturação na carreira dos servidores" (AgInt no REsp
1.559.028/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

).28/08/2017
7. Na espécie, para a resolução da controvérsia, conforme delineado

nas razões recursais, além da interpretação da legislação local, o que
impede a sua revisão por esta Corte, ante o óbice descrito na Súmula n. 280
do STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), para
acolher os argumentos da parte recorrente, que defende a ausência de
defasagem em razão de as remunerações serem pagas no último dia do
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mês, que serve de marco para a conversão da moeda, seria imprescindível
reexaminar os fatos da presente causa, o que é insuscetível de ser
realizado, na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula n. 7
("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial") do
STJ.

8. Tendo o Tribunal local fundamentado sua conclusão no conjunto
fático-probatório dos autos, impossível também se torna o confronto entre os
paradigmas e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado
dissídio jurisprudencial exigiria reexame dos aspectos concretos de cada
julgamento, providência obstada, no âmbito do recurso especial, pela
Súmula n. 7 desta Corte.

9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.258.757/SP, relator Ministro Teodoro Silva

Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 27/5/2024
 

Por outro lado, quanto à tese de ocorrência de reestruturação da carreira, a
qual, segundo a parte ora recorrente, seria o marco inicial para a incidência da
prescrição de fundo de direito, a Corte de origem concluiu que não tinha sido
comprovada essa reestruturação, nem se a defasagem objeto da controvérsia teria
sido suprida.

A propósito, cito o seguinte trecho do acórdão proferido no julgamento dos
embargos de declaração opostos na origem pelo ESTADO DE MATO GROSSO (fls.
585/586, sem destaque no original):

Da análise do acórdão impugnado, entendo que a omissão apontada
pelo Embargante é descabida, pois o argumento de que, com a
reestruturação da carreira dos servidores, a data da edição da referida lei
seria o termo final para a percepção de qualquer vantagem ao servidor
público, a título de URV, sendo este o marco inicial para contagem do prazo
prescricional, concluo não ser suficiente para afastar a procedência do
pedido, porque é entendimento consolidado nos Tribunais que os reajustes
supervenientes não corrigem eventual equívoco advindo da conversão da
moeda em URV.

Assevero que a reestruturação da carreira do Recorrido, por meio da
Lei Complementar supracitada, também não tem o condão de afastar o seu
direito, uma vez que não há como aferir se houve a efetiva reestruturação
das carreiras e se esta supriu, por completo, eventual defasagem, porquanto
tal circunstância demanda cálculo a ser apurado na liquidação de sentença.

O Acórdão consignou que qualquer possível diferença salarial,
ocasionada pela conversão errônea da URV, somente poderá ser apurada
na liquidação da sentença, bem como do índice. Logo, inexiste omissão a
ser sanada neste ponto.

Assinalou, também, que, na reestruturação da carreira dos servidores,
não ficou demonstrado o efetivo pagamento da defasagem na conversão da
moeda em URV, ônus que competia ao ora Embargante.

Registrou, ainda, que os reajustes, previstos por leis, supervenientes,
não possuem o condão de corrigir eventual equívoco advindo da referida
conversão, e, de forma alguma, servem como compensação, porque se trata
de parcelas de natureza jurídica diversa.
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Quanto à prescrição, ficou consignado no acórdão que o caso em
análise trata de relação jurídica primária, de natureza sucessiva, porque a
remuneração se dá a cada 30 dias, o que renova, a cada período, o lapso
temporal.

Assim, de acordo com o entendimento dominante, prevalecente na
Corte guardiã das normas infraconstitucionais, o STJ, de que, nas demandas
em que se buscam as diferenças salariais decorrentes da errônea conversão
da moeda, o lapso temporal atinge, tão somente, as parcelas que
antecederam os 5 (cinco) anos da propositura da ação.

[...]
Além do mais, aquela Corte, em reiterados julgados reconheceu a

aplicação da Súmula 85 (STJ), de cujo enunciado se extrai que a relação
jurídica desta espécie, dos presentes autos, é de trato sucessivo, que se
renova mês a mês.

Nota-se que a decisão embargada apenas se amoldou ao
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que determina que, nos casos
de apuração do percentual referente à conversão do cruzeiro real para URV,
deverá haver liquidação de sentença para apuração de índices e valores
devidos ou para se afirmar se houve decréscimo ou perda inflacionária na
remuneração dos servidores.

Ademais, o decisum objurgado reformou a sentença a quo, para firmar
que, somente com a liquidação da sentença por arbitramento é que será
esclarecido se houve, realmente, a reestruturação da carreira da parte
Embargada, se esta supriu por completo eventual defasagem remuneratória
e, em caso de se constatar a defasagem, qual o percentual devido, nos
moldes da Lei n. 8.880/94.

Por fim, com relação à reestruturação da carreira, como marco inicial
para a contagem da prescrição, consigno que, tal ponto foi devidamente
assentado no acórdão guerreado, quando determinou que a eventual
defasagem, se acaso constatada, além do índice, deve ser feita na
liquidação da sentença, por arbitramento, observando-se a limitação
temporal da incorporação, como sendo a data de reestruturação da carreira.

 
Diferente da alegação da parte ora agravante, acolher a tese recursal

pressupõe, sim, reexaminar fatos e provas porque somente com a liquidação do 
 em cada caso particular é que será possível verificar a realquantum debeatur

existência de recomposição salarial advinda da reestruturação da carreira.

Da mesma forma, somente com a análise da lei local que teria
implementado a reestruturação seria possível alterar a conclusão adotada pelo
acórdão recorrido, e adotá-la como marco inicial para a contagem da prescrição.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL EM URV.
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO STJ.
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO INICIAL. FUNDAMENTO EM
LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO STF E SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
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1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não
se opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o
pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração
em converter corretamente cruzeiros reais em URV, mas tão somente das
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da ação,
porquanto está caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês
a mês, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no
REsp 1.631.856/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe ; AgInt no REsp 1.607.187/RJ, Rel. Ministro Francisco15/12/2017
Falcão, Segunda Turma, DJe  e REsp 1.773.755/MT, Rel.18/12/2017
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe .8/3/2019

[...]
3. Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira dos

servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a
cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de
vencimentos em URV, uma vez que, para o acolhimento da alegada
prescrição do direito de ação, necessário o exame de lei estadual que teria
reestruturado a carreira do servidor em questão, o que leva à incidência, na
espécie, da Súmula 280/STF.

4. Não se comprovou a reestruturação da carreira em questão. Além
disso, a interpretação de dispositivos legais que exija o reexame dos
elementos fático-probatórios não é cabível em Recurso Especial, em vista do
óbice contido na Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.169.404/MT, relator Ministro Herman Benjamin,

Segunda Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no6/3/2023 27/3/2023
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. CONVERSÃO.
COMPROVAÇÃO DE REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. SÚMULA 7
/STJ. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.

1. Cuida-se na origem de ação de cobrança proposta por servidor
público, objetivando a incorporação do percentual de 11,98% à sua
remuneração, em decorrência de suposta perda ocorrida quando da
conversão do cruzeiro real para URV.

2. Para aferir se restou ou não comprovada reestruturação de carreira
apta a compensar a referida defasagem salarial, demanda revolvimento de
matéria fático-probatória dos autos. Incide, na espécie, o teor da Súmula 7
/STJ. Precedentes.

3. No mais, consoante jurisprudência desta Corte, não se opera a
prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de
diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter
corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das parcelas
anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação (Súmula 85
/STJ). Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.919.068/MT, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no30/8/2021 1/9/2021
original.)

Documento eletrônico VDA47358947 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 09/05/2025 13:28:55
Código de Controle do Documento: 8a93bed8-7ee3-4361-b4e6-093d66ff7052



 
Está correta, portanto, a decisão que não conheceu do recurso especial no

particular devido à incidência das Súmulas 7 do STJ e 280 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORA : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : ALZIRA MARQUES NUNES
ADVOGADO : HERMES FELICIANO DE DEUS NERY - MT013849

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 
11,98%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADA : CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : ALZIRA MARQUES NUNES
ADVOGADO : HERMES FELICIANO DE DEUS NERY - MT013849

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Documento eletrônico VDA47705892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/05/2025 00:29:07
Código de Controle do Documento: effa93ee-ca94-4800-8cc4-2d5749e38f6c



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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